


Apresentar análise sobre a 
viabilidade, legalidade e 

vantagens do 
aproveitamento dos 

aprovados para o cargo 
de APJ no TRF-1 Pará pelo 

TRT-8.

Visa atender à demanda 
urgente de segurança 

institucional, especialmente 
diante da realização da 
COP-30 em Belém (PA).



A Polícia Judicial 
assegura a integridade

de magistrados, 
servidores e 
instalações.

Atribuições: escolta, 
vigilância, análise de 

risco, inteligência, 
apoio a operações 

institucionais.



CARGOS 
OCUPADOS: 86

CARGOS VAGOS: 16 ABONO DE 
PERMANÊNCIA: 29

APOSENTADORIAS
PREVISTAS: 3

RISCO DE VACÂNCIA: 
ATÉ 47 CARGOS 

(~46% DO TOTAL).

IMPACTOS: SOBRECARGA, REDUÇÃO
DE AGENTES, FRAGILIDADE EM

EVENTOS COMO COP-30.



• Formação Superior: Direito, 
Contabilidade, TI, etc.

• Experiência: forças de segurança, 
advocacia, docência, TI

• CNH categoria C ou D, conhecimento
técnico, atuação prévia na área.



• Reforço imediato 
do quadro sem 
necessidade de 
novo concurso

• Redução de custos 
e tempo

• Aprovados prontos 
para atuação 
estratégica na COP-
30

• Elevação do 
padrão de 
segurança
institucional



Precedentes do TCU 
(Súmula 212)

Cargos com atribuições 
e denominação 
equivalentes

Cooperação histórica 
entre TRF-1 e TRT-8 
(2023-2024)



Solução juridicamente segura, 
financeiramente viável e 
institucionalmente estratégica

Aproveitamento fortalece a 
segurança e evita desperdício de 
capital humano

Conhecimento local e capacitação 
técnica são diferenciais relevantes

Aprovados sexo maculino e feminio


